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DIREITO A INDENIZACAO PELO VALOR DE MERCADO

RESUMO

TP PP PRPTTPPRPN - O acérdéo recorrido, com apoio na prova pericial,
entendeu que o tombamento provocou o esvaziamento econémico do imdével, considerando o fato nuclear do
mesmo encontrar-se localizado em plena Av. Paulista, uma das areas mais valorizadas do Pais. - A respeito,
proclama o acdrdéo recorrido (fls.): "Quanto ao mérito, importa, inicialmente, salientar que o tombamento
constitui-se na declaracao pelo Poder Publico do valor cultural, histérico, artistico, paisagistico de bens
maveis ou imdveis para os fins da preservagédo adequada em beneficio da prépria coletividade. O
tombamento se faz mediante imposi¢éo de restrices e limitacSes ao uso individual a beneficio da
coletividade. Reduz os direitos do proprietario e Ihe imp&e encargos. Obriga o proprietario a respeitar
padrbes urbanisticos ou arquitetdnicos. Enfim, a limitacdo de uso e gozo da propriedade, como faculta a
Constituicdo Federal e as leis civis é de clareza solar. HELY LOPES MEIRELLES ¢é enfatico em dizer que
embora o tombamento, em principio, ndo seja indenizavel, acrescenta que "tombamento ndo é confisco. E
preservacéo de bens de interesse da coletividade imposta pelo Poder Publico em beneficio de todos; e,
assim sendo, ndo podem um ou alguns particulares ser sacrificados no seu direito de propriedade sem a
correspondente indenizagdo reparatoria do prejuizo ocasionado pelo tombamento. Assim ja nos
pronunciamos, em harmonia com os doutrinadores péatrios que se ocuparam do assunto. Com efeito, o
tombamento de uma obra de arte que permita a seu dono continuar na sua posse e no seu desfrute nao
exigird indenizagcéo, mas o tombamento de uma &rea urbana ou rural que impeca a edificacdo ou sua normal
exploracéo econémica ha de ser indenizado" (in "Direito Administrativo", 192 ed., p. 491). A necessidade de
serem indenizados os autores por esta limitagdo do direito de uso, no caso presente, é inconteste. Todos
guantos caminhem pela Av. Paulista e percebam a existéncia de raros palacetes, entre 0s quais situa-se o
dos autos, admira-0s como resistentes aos imbativeis interesses econémicos da nacéo. consubstanciados
nos modernissimos arranha-céus, construidos sobre terrenos onde outrora erguiam-se idénticas obras de
arte, que o Estado ndo conseguiu preservar. O imével, ora em questao, foi objeto do interesse do Estado
para preservar a cultura e a arte a beneficio da posteridade. E evidente que outros tantos interesses
imobiliarios e financeiros, por certo, existiriam para a aquisicdo do bem ora tombado, o que renderia aos
proprietarios valores compensadores diante da notéria valorizacéo, por metro quadrado, de iméveis situados
na conhecida Av. Paulista, nesta Capital". - Evidenciada esté a ocorréncia do esvaziamento econémico do
imovel e, consequentemente, presente o direito do proprietario em ser indenizado, integralmente, pelo valor
do bem, passando este a integrar-se ao patrimdnio publico. A respeito, defende a doutrina, segundo HELY
LOPES MEIRELLES (Parecer RT 600/15), (fls.): "TOMBAMENTO NAO E CONFISCO. O tombamento s6
dispensa indenizag¢édo quando ndo impede a utilizacdo do bem segundo sua destina¢c&o natural, e nem
acarreta 0 seu esvaziamento econémico. Este é o principio basico, de que se tém esquecido as nossas
autoridades encarregadas da preservacdo do patriménio histérico e paisagistico, ao determinar o
tombamento de imdéveis particulares sem desapropriagdo, punindo exatamente o cidad &o que se obstinou
em preserva-los. A desapropriacao é a solucdo existente em nosso Direito para situagfes particulares que
conflitem com o interesse publico. Isto vale também para o tombamento, pois, caso contrario, ndo teria
sentido o disposto no art. 5° "K" da Lei Geral das Desapropriacdes (Dec. Lei. n° 3.365/41), que considera "a
preservacao e a conservacao dos monumentos histéricos e artisticos, bem como a protecéo de paisagens e



locais particularmente dotados pela natureza, como hipétese de utilidade publica para fins de
desapropriagdo. A necessidade de indenizagdo quando o tombamento importa esvaziamento econémico da
propriedade tem sido ressaltada pela nossa doutrina: CARLOS MEDEIROS SILVA deixou claro que o
tombamento compulsorio que importe a negagéo ou restri¢cdo total do direito de propriedade ndo se pode
praticar sem a desapropriacéo, com indenizacéo; GONCALVES DE OLIVEIRA, CAIO MARIO DA SILVA
PEREIRA e ADROALDO MESQUITA DA COSTA, quando exerceram a Consultoria Geral da Republica,
defenderam a me

EMENTA

O ato administrativo de tombamento de bem imével, com o fim de preservar a sua expressao cultural e
ambiental. esvaziar-se, economicamente, de modo total, transforma-se, por si s6, de simples servidao
administrativa em desapropriacéo, pelo que a indenizacédo deve corresponder ao valor que o imével tem no
mercado. Em tal caso, o Poder Publico adquire o dominio sobre o bem. Imével situado na Av. Paulista, Sédo
Paulo.
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